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    NOTA DA COORDENAÇÃO




    Em pleno século XXI, na conhecida era digital, as informações fluem quase que na velocidade da luz. A tecnologia vem “nos” conectando, cada vez mais, e vem “se” conectando, também, com todas as áreas da Ciência Jurídica. Das mais tradicionais àquelas tidas como contemporâneas.




    Para o profissional do Direito é bastante difícil acompanhar as mudanças na velocidade que elas acontecem, considerando, sobretudo, a especificidade de todas as matérias envolvidas.




    É exatamente esta a proposta deste livro “What’s Up? Desafios ao Direito”. Compartilhar com profissionais e estudantes o que pesquisadores e juristas das mais diversas áreas investigam e enfrentam em suas rotinas da vida prática para que se possa, ainda que de forma muito mais instigante do que elucidativa, informar e atualizar os leitores que sobre esta obra se debruçarem.




    “O que está acontecendo?” Os artigos aqui apresentados não contam apenas com o trabalho de renomados autores nacionais, mas com as suas reflexões unidas às dos juristas e pesquisadores internacionais, vinculados às Universidades e Instituições reconhecidas mundialmente como a Universidade do Porto, Universidad Catolica Argentina Santa Maria de los Buenos Aires, Universidade Católica Portuguesa, Universidade de Coimbra, Universidade de Zurique, Université Libre de Bruxelles, UNESCO, Società Italiana per l’Organizzazione Internazionale (SIOI), Universidad la Gran Colombia, Università degli Studi di Salerno/Italia, Instituto Superior de Entre Douro e Vouga (ISVOUGA), Universidad de Las Palmas de Gran Canaria e Università degli Studi “La Sapienza” di Roma.




    Esperamos contribuir, destarte, com a difusão de novas ideias e novos olhares, enfrentando, com técnica apurada e olhar atento, diversas questões jurídicas desafiadoras do início desta terceira década do século XXI.




    Desejamos uma boa leitura e que a pesquisa continue!




    PROFA. DRA. ANA CLÁUDIA SCALQUETTE




    PROFA. DRA. PATRÍCIA VANZOLINI




    PROFA. DRA. RENATA DA ROCHA




    PROF. DR. RODRIGO ARNONI SCALQUETTE


  




  

    PREFÁCIO




    Por nímia deferência dos coordenadores deste livro, What’s Up? Desafios ao Direito, com publicação da renomeada Editora Almedina, Professores Doutores Ana Cláudia Scalquette, Patrícia Vanzolini, Renata da Rocha e Rodrigo Arnoni Scalquette, fui convidada para prefaciar este trabalho conjunto, que congrega excelentes professores e estudiosos, irmanados no ideal comum de trazer a lume aspectos da modernidade da Ciência Jurídica, que foi fortemente impactada com os avanços da tecnologia na era digital, fazendo com que a palavra encontrasse outra abordagem, diferente da oratória; outro veículo, diferente do papel; outro argumento, diferente da lógica do discurso; outra forma de convencer, diferente da arte de encantar.




    Um impacto de tal ordem que arrastou todos os profissionais interessados na compreensão da Vida para uma mesma sala de conversas.




    O professores coordenadores deste livro têm trajetórias acadêmicas distintas: Ana Cláudia Scalquette caminha pelo Direito Civil, com bagagem de direitos humanos, economia, bioética e atuação como Advogada de Família; Patrícia Vanzolini é Presidente da Ordem dos Advogados de São Paulo, onde inaugura um novo tempo de realizações, marcado pelo envolvimento igualitário de todos na luta pelo fortalecimento da Classe dos Advogados, a par de sua experiência exitosa como professora de Direito Penal e de Advogada Criminalista; Renata da Rocha, com formação em Filosofia do Direito, dedica-se à Bioética e ao Direito Médico, trazendo sua experiência acadêmica para influenciar o magistério e a lida corporativa; Rodrigo Arnoni Scalquette é filósofo do direito, com os olhos voltados para as novidades da Ciência Jurídica e com presença importante nesse rico laboratório do magistério do Direito Público e do Direito Penal. Todos transitam com facilidade entre os professores de direito, convivem com alunos de direito e enfrentam a realidade difícil de viver o resultado da aplicação da lei e da força do comando jurisdicional sobre a experiência humana de nosso tempo e lugar.




    O grupo de profissionais reunidos por eles neste livro carrega consigo a variedade de suas vivências acadêmicas e profissionais, com experiência em pesquisa, em muitos países, de muitos lugares e de muitas línguas: doutores em direito, cientistas políticos, teólogos, humanistas, comunicadores, jornalistas, engenheiros, estudiosos do biodireito, médicos, profissionais que dedicam seu tempo a compreender os segredos do direito do trabalho, das perspectivas no envelhecimento da população, dos segredos da vida digital, da era da informática, da economia e do direito internacional, da riqueza e da pobreza, do anseio de vida longa e do aproveitamento da saúde, do gozo da individualidade e da vida em família; da segurança na velhice. Cientistas que se preocupam com a abastança e a fome. Em suma: estudiosos multifacetados com o olhar voltado para a grandiosidade da Vida!




    Este trabalho, realizado na metrópole paulistana, encontra em sua diversidade espaço propício de observação. Aqui a vida pulsa de um jeito diferente: arde no estupor da grandiosidade do espaço ocupado e se encolhe na solidão da comunicação sem o som da palavra; acorda com o barulho dos que vibram sua força de trabalho e dorme nos desvãos dos viadutos.




    Não sabemos qual o espaço do homo digitalis. Talvez ele não conheça os desvãos dos viadutos; talvez tenha medo do barulho da cidade grande. Ou tenha perdido a noção de espaço e por isso não saiba o que significa permanecer. Talvez saiba que não há espaço para todos e imponha para si próprio uma dinâmica de exclusão.




    Quantos segredos para esses navegantes de espaços novos, sem emergência de saúde pública, soltos num mundo sem regras. Engatinhando como criancinhas, apesar da longevidade; manejando o espaço digital como faz o demente com sua lucidez, nos convidando a experimentar outra forma de estar no mundo; ou desaparecendo somente depois, em tempo muito posterior ao de sua morte.




    Reinventando o permanecer, com sua voz, sua imagem perpetuada.




    As estruturas de segurança estão em polvorosa. Quem pode impor o quê e para quem no espaço em que não se permanece; em um lugar que não tem dono; sob o domínio da inteligência de quem não é; manipulando o comportamento de quem não se conhece; pagando o preço com moeda que não existe e incluindo pessoas no mundo que já não importa.




    Somente a morte e a dor nos retira desse ambiente de solidão?




    À pergunta What’s Up? espera-se uma resposta que aplaque a sensação de contradição que perturba o observador; ou a resposta para um caminho que, em meio a tanta comunicação, não fomente a solidão; ou uma lógica que, fruto de tanta inteligência, não nos retire a poesia; uma rapidez, que em meio a tanta facilidade, não nos provoque a sensação de imperfeição; uma linha de interlocução, que diante de tanta clareza, não nos roube o sonho; uma conexão, que em meio a tanto burburinho, não nos retire a palavra; um tempo, que de tanto aproveitamento, não nos roube a Vida.




    Essa é a aflição dos autores, que eles pretendem nos comunicar, para dizer que há um espaço onde tudo faz sentido, ainda que o poeta diga que confunde tempo e espaço, para, em seguida, afirmar melodiosamente “que a linha de mundo é uma reta fechada...jornada de luz consumida e reencontrada”.1




    PROFA DRA. ROSA MARIA DE ANDRADE NERY




    Professora Associada de Direito Civil da PUC-SP, Advogada em SP




    




    

      

        1 .Paulo Vanzolini, Tempo e espaço, canção.
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    FAMÍLIA E SOCIEDADE TELEMÁTICA NO SÉCULO XXI: UMA ABORDAGEM LUSO-BRASILEIRA




    ANA CLAUDIA SILVA SCALQUETTE




    RUTE TEIXEIRA PEDRO




    Introdução




    Pesquisar tema que se relacione com a Família sempre foi um desafio. Compreensível em razão da evolução de sua própria concepção, mas, ainda, da complexidade inata aos seres humanos.




    Some-se a esta multifacetada realidade o papel do Direito enquanto ciência e, nas últimas décadas, o impacto trazido pela tecnologia às relações humanas.




    Redes sociais, mundo digital, conexão, progresso científico... avanços que se bem utilizados auxiliam as pessoas e o convívio em sociedade. Contudo no que se refere à família e à sua proteção jurídica, a tecnologia inicialmente facilitadora também traz complexidade.




    Facilitação e complexidade serão igualmente ressaltadas no presente artigo que evidenciará os avanços jurídicos tanto no Brasil quanto em Portugal em matéria de tutela jurídico-legislativa no que se refere ao impacto da tecnologia nas relações familiares.




    1. Tecnologia e filiação no direito brasileiro




    O impacto da tecnologia no Direito de Família é sentido desde a concepção de seus novos membros, ou seja, na filiação.




    No Brasil, desde 1984, são praticadas técnicas médicas de fertilização in vitro para auxiliar casais ou pessoas com dificuldade reprodutiva2.




    A tecnologia, nesta área médica, se tornou parte da realidade brasileira apenas 6 (seis) anos após ter sido praticada pela primeira vez no mundo, pois o primeiro nascimento de “bebê de proveta” ocorreu na Inglaterra, em 1978, com a chegada de Louise Brown.3




    O direito positivado brasileiro, por seu turno, em que pese o pioneirismo da área médica, está aquém do cenário mundial, pois o único dispositivo legal que aborda de forma expressa a reprodução assistida4 é o artigo 1.597 do Código Civil Brasileiro que prevê as hipóteses de presunção de filiação.




    Para que se possa compreender mais precisamente o alcance do referido dispositivo, segue sua transcrição:




    Art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos:




    I – nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal;




    II – nascidOs nos trezentos dias subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nulidade e anulação do casamento;




    III – havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido;




    IV – havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga;




    V – havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia autorização do marido.




    Logo de pronto se pode notar que as técnicas da inseminação e fecundação/concepção, nas modalidades homóloga e heteróloga5 são citadas no dispositivo, mais precisamente em seus incisos III, IV e V, mas, infelizmente, de forma imprecisa e não igualitária6.




    No inciso III, por exemplo, somente se previu a possibilidade de presunção de filiação post mortem em caso de falecimento do marido e não da esposa. O que se poderia pensar é que para que o nascimento pudesse ocorrer a viúva devesse estar viva, por óbvio. Todavia se se utiliza a chamada cessão temporária de útero para pessoas vivas, por qual razão não se poderia utilizar a técnica após a morte? Outro equívoco é a presunção deste inciso ocorrer apenas para a fecundação homóloga. Por que não para a heteróloga, ou seja, aquela que é feita com material genético de doador(a)?




    Já no inciso IV o desrespeito é quanto à igualdade entre filhos, preconizada pela Constituição Federal Brasileira no artigo 227, parágrafo 6º, a saber: Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.




    Neste inciso somente consideram-se filhos por presunção os havidos de embriões excedentários decorrentes da concepção artificial homóloga, mas por que não há presunção de filiação para os excedentários decorrentes da concepção artificial heteróloga? Não seriam também estes presumidamente filhos?




    Apenas para destacar o quão infeliz foi o legislador brasileiro neste tema da filiação decorrente de reprodução humana assistida, no início da década de 90, o jurista italiano Cesare Massimo Bianca já exaltava o papel da doutrina para não se permitir a criação, em termos de filiação decorrente do emprego das técnicas de fecundação artificial, de uma nova categoria de marginalizados sociais – “emarginati sociali”, mas palavras do autor7.




    Por fim, no inciso V, presumem-se filhos os havidos por inseminação heteróloga, mas desde que haja prévia autorização do marido. A autorização da esposa/companheira é dispensável? Pode-se entender que a gravidez é uma espécie de autorização tácita ou que o marido responde pelo casal o que seria um claro desrespeito à igualdade de gênero, garantida pelo artigo 5º, inciso I, da Constituição Federal?




    Além desta falha inconcebível, há também outra. Faz-se menção apenas à inseminação heteróloga, como se somente sêmen de terceiro pudesse ser utilizado. Por que não também óvulos doados? Neste caso a técnica teria de ser a fertilização e não a inseminação como previsto. Mais um desrespeito para com o dispositivo constitucional supracitado que garante igualdade entre homens e mulheres no Brasil.




    Quanto ao necessário tratamento isonômico de todos os integrantes da família, apropriadas as palavras de Guilherme Calmon Nogueira da Gama ao dissertar que




    a grande função da família atual é a de servir aos seus integrantes, de maneira harmônica e coordenada, sem que o exercício dos direitos de um integrante viole ou afaste os direitos e os interesses dos demais.8




    Ainda que a realidade portuguesa passe a ser abordada em itens subsequentes, não se pode deixar de destacar que a falta de paridade entre integrantes da família não foi apenas uma preocupação brasileira. Nas lições da jurista portuguesa Rute Teixeira Pedro:




    Este défice de individualização subjetiva na atuação dos membros da família concorria, a par de outros fatores, para a edificação de um enquadramento familiar desfavorável à autoconformação dos efeitos jurídicos das relações familiares, mesmo que ela concernisse apenas à sua componente patrimonial. Ademais faltava um dos pressupostos necessários ao florescimento da atividade negocial que era o da afirmação da igualdade das pessoas que se perfilam como partes contratantes e que, através de acordo, configuram os efeitos jurídicos da relação jurídica de que são titulares. Note- se que não se tratava de uma situação constatada noutros domínios do direito civil de à igualdade formal não corresponder uma igualdade material: no âmbito familiar, inexistia o reconhecimento, ainda que meramente formal, da igualdade, já que a estrutura desnivelada caracterizava, por natureza, as relações familiares.9




    Outras tantas incongruências poderiam ser ressaltadas sobre o tema da tecnologia médica destinada à procriação10, mas uma abordagem mais vertical demandaria um texto específico sobre o tema. Aqui o que se pretende evidenciar é que o impacto do uso da tecnologia, neste aspecto específico trazido pela ciência médica, pelo menos no Brasil, mesmo quase após 40 (quarenta) anos de existência, ainda não foi absorvido. O processo legislativo brasileiro, conhecidamente moroso, ainda não conseguiu apresentar respostas efetivas a todos os problemas acima citados e também a outros tão relevantes quanto, como os que envolvem questões sucessórias e de controle de impedimentos matrimoniais11. Nesta equação sobra tecnologia médica e falta tutela jurídica específica12.




    2. Tecnologia no início e no final dos relacionamentos no direito brasileiro 




    No que se refere à tecnologia aplicada aos relacionamentos familiares, cumpre esclarecer que, em regra, no Brasil, a família pode ser formada pelo casamento ou pela união estável. É também reconhecida constitucionalmente a família monoparental13, formada por um dos genitores com sua prole. O impacto da tecnologia nesta última pode ser concentrado na questão da filiação, vez que não há relacionamento amoroso entre parceiros a ser analisado, portanto, reitera-se a observação quanto à falta de regulamentação legislativa da aplicação e uso das técnicas médicas reprodutivas, aqui, sobretudo, quanto à possível maternidade ou paternidade solo.




    No que se refere ao modelo mais tradicional de família, sabe-se que para a realização do casamento é necessária a celebração formal que deve ser precedida de processo de habilitação, entendido como uma espécie de controle preventivo efetivo por parte do Estado para evitar casamentos entre pessoas impedidas e evitar, portanto, possíveis futuras ações de nulidade ou anulação em hipóteses específicas.




    Como também se sabe, desde o primeiro trimestre de 2020, existe uma pandemia mundial que impediu a realização de atos de celebração como os que até então se vinha procedendo, como os atos matrimoniais.




    De se pensar, portanto, que a tecnologia passou a permitir, como ocorreu com o campo educacional, que os atos matrimoniais pudessem ser celebrados de forma on line. Infelizmente não, pelo menos não de forma integrada em todo o território nacional.




    Houve, em alguns Estados da federação, por força de provimentos ou portarias de Corregedorias Gerais de Justiça, como no caso do Acre14, a autorização para que tais atos nupciais fossem realizados de forma virtual, em caráter excepcional e nos termos dispostos nos referidos documentos. Segundo relatório da Associação de Registradores do Estado de Pernambuco, no início da pandemia, de 17 de março até 30 de abril de 2020, foram realizados 432 casamentos no Estado.15 Cite-se, ainda, a Portaria n. 6.405/2020 da Corregedoria Geral de Justiça de Minas Gerais que também permitiu a realização de atos matrimoniais no Estado, ao instituir projeto-piloto para a realização de atos notariais e de registro em meio digital.16




    Embora possa ser claramente identificada a ação de vanguarda destes Estados, a opção por regular casamentos virtuais, ou seja, por videoconferência não conquistou, até então, a adesão uniforme.




    Em que pese a não uniformidade de possibilidade de casamentos utilizando-se a via eletrônica, como vimos, a abertura trazida pela Corregedoria Nacional de Justiça no Provimento n. 100/202017 em que são estabelecidas normas gerais sobre a prática de atos notariais eletrônicos em todos os tabelionatos do país permitiu a formalização de uniões estáveis por meio eletrônico.




    Como é cediço, para que a união estável seja constituída não há a obrigatoriedade de qualquer registro ou procedimento formal. Se os companheiros desejarem fazê-lo, porém, tanto podem utilizar contratos particulares ou escrituras públicas. Ambas as opções são possíveis no meio digital.




    Contratos particulares hoje são facilmente assinados por programas como DocuSign por exemplo. No que tange às escrituras públicas, o Provimento n. 100/2020 acima citado abriu a possibilidade de que escrituras públicas pudessem ser lavradas por meio eletrônico. No parágrafo único do artigo 3º do Provimento, determina-se quais são os requisitos que o ato notarial deverá conter, a saber:




    Art. 3º. São requisitos da prática do ato notarial eletrônico: 




    I – videoconferência notarial para captação do consentimento das partes sobre os termos do ato jurídico; 




    II – concordância expressada pela partes com os termos do ato notarial eletrônico; 




    III – assinatura digital pelas partes, exclusivamente através do e-Notariado; 




    IV – assinatura do Tabelião de Notas com a utilização de certificado digital ICP-Brasil; 




    IV – uso de formatos de documentos de longa duração com assinatura digital;




    Já no parágrafo único do referido artigo, estabelece-se o que a videoconferência deverá conter:




    Parágrafo único: A gravação da videoconferência notarial deverá conter, no mínimo: 




    a) a identificação, a demonstração da capacidade e a livre manifestação das partes atestadas pelo tabelião de notas; 




    b) o consentimento das partes e a concordância com a escritura pública; 




    c) o objeto e o preço do negócio pactuado; 




    d) a declaração da data e horário da prática do ato notarial; e 




    e) a declaração acerca da indicação do livro, da página e do tabelionato onde será lavrado o ato notarial.




    Como se pode aferir, os Corregedores do Conselho Nacional de Justiça ao idealizarem o Provimento n. 100/2020 buscaram atribuir o máximo de credibilidade ao ato notarial, pois, como sabemos, são os praticados por pessoas que gozam de fé pública e, desta forma, exigem segurança redobrada para que sejam evitados vícios, defeitos ou quaisquer outras causas de nulidade.




    Diante desta possibilidade trazida pelo Provimento, a formalização da União Estável passou a ser mais facilmente conseguida do que a celebração do casamento, pois para esta, como vimos acima, ainda não há uniformidade nos Estados federativos Brasileiros.




    Registre-se que “a união estável está consolidada jurídica e socialmente como núcleo familiar sem que se possa estabelecer qualquer hierarquia que a torne inferior ao casamento”18, mas, de toda sorte, evidencia-se aqui uma situação paradoxal pois a Constituição Federal Brasileira determina que a “lei deve facilitar a conversão da União Estável em casamento”19, mas, na prática, não há esta facilitação20, tampouco a facilidade para a celebração do ato nupcial em plena sociedade telemática do século XXI.




    No que tange ao divórcio, destaque-se que desde 2007, por força da Lei n. 11.441, admite-se a modalidade extrajudicial, ou seja, aquela efetivada por escritura pública, desde que seja consensual e que não haja filhos menores ou incapazes.




    Desde então a discussão surgiu para saber se a presença física do cônjuge poderia ser dispensada. Para elucidar tal questão, oportunas as lições de Rolf Madaleno:




    A Resolução 35, de 24 de abril de 2007 disciplina a aplicação da Lei 11.441/07, e o artigo 36 da Resolução do CNJ dispensa o comparecimento pessoal das partes à lavratura da escritura pública de separação e divórcio consensuais, podendo ser representados por mandatário constituído, desde que por instrumento público com poderes especiais, descrição das cláusulas essenciais e prazo de validade de 30 dias. 21




    Desta feita, pode-se afirmar que, de alguma forma, já havia sido relativizada a exigência de presença física das partes no divórcio consensual no Brasil há mais de uma década, mas, certamente, a imersão no meio digital, causada pela pandemia, fez com que a presença física pudesse ser substituída por presença em videoconferência e assinatura com certificado digital, algo que, não fosse a gravidade da pandemia e a necessidade de isolamento e/ou distanciamento sociais, indubitavelmente, levaria mais algumas décadas para se tornar uma prática rotineira.




    Como se pode observar nos apontamentos retro apresenta, a tecnologia surge como facilitadora, mas, também, apresentando especificidades que se não bem reguladas podem ensejar situações juridicamente complexas.




    Sobre o aspecto dual da tecnologia no âmbito dos relacionamentos humanos e não apenas quanto aos aspectos jurídicos, interessantes as reflexões de Conrado Paulino da Rosa, sobre a aproximação e o distanciamento causado pelas novas ferramentas tecnológicas, como segue:




    Assim como as ferramentas da modernidade permitiram a proximidade com aqueles que estão fisicamente distantes, tivemos outra consequência: o perto ficou longe. Existem mães que chamam seus filhos para jantar por mensagens de texto (SMS) ou via Facebook. Mesmo assim, quando conseguem tirar a prole da “bolha virtual” os pais ainda têm que disputar a atenção dos filhos com as mensagens via whatsApp, que não param de chegar, desafiando os tímpanos dos que estão à mesa e a capacidade de concluir um pensamento com cada interrupção. 22




    O sociólogo polonês Zygmunt Bauman também destaca este viés antagônico das relações on e off line:




    Os contatos online têm uma vantagem sobre os offline: são mais fáceis e menos arriscados – o que muita gente acha atraente. Eles tornam mais fácil se conectar e se desconectar. Casos as coisas fiquem “quentes” demais para o conforto, você pode simplesmente desligar, sem necessidade de explicações complexas, sem inventar desculpas, sem censuras ou culpa. Atrás do seu laptop ou iPhone, com fones no ouvido, você pode se cortar fora dos desconfortos do mundo offline. Mas não há almoços grátis, como diz um provérbio inglês: se você ganha algo, perde alguma coisa. Entre as coisas perdidas estão as habilidades necessárias para estabelecer relações de confiança, as para o que der e vier na saúde ou na tristeza, com outras pessoas. Relações cujos encantos você nunca conhecerá a menos que pratique. O problema é que, quanto mais você busca fugir dos inconvenientes da vida offline, maior será a tendência a se desconectar.23




    De toda sorte, muito ainda há para ser estudado e pesquisado, pois o impacto da tecnologia sobre as relações humanas, não apenas as afeitas à família, demanda uma revisitação do direito, dos mais seguros e sólidos conceitos que até o início deste século pareciam suficientes para que a harmonia da vida em sociedade fosse garantida. Nas palavras de Rosa Maria Nery e Nelson Nery Jr., “pelas extraordinárias performances que as novidades da sociedade da informação nos permitem conhecer, não é descabido supor a existência de uma “pessoa outra”, com subjetividade toda própria e descolada de sua identidade primeira”24, concluindo os autores que “de qualquer maneira, o direito reconhece no ambiente virtual uma dramática – porque desconhecida – experiência existencial, que merece atenção própria e é urgente”25.




    Esta dramaticidade e outras tantas como o aprofundamento das desigualdades, exacerbado pela falta de acesso ou acesso precário à rede mundial de computadores, de uma forma ou de outra, se relacionam com o direito e com a família, célula base da sociedade, razão pela qual sente, em primeiro lugar, todas as consequências da falta ou da má regulamentação de determinada matéria no âmbito jurídico.




    Feitas as considerações sobre a interseção da tecnologia com a Família no arcabouço normativo brasileiro, espera-se que tanto a lentidão do poder legislativo para absorver os desafios trazidos pelo avanço tecnológico quanto a desigualdade por ele causada possam ser minimizadas no Brasil para que a vida harmônica em família e, por seu turno, em sociedade possa ser garantida.




    3. Tecnologia e família no direito português




    Também no ordenamento jurídico português não se ignoram as consequências da revolução digital em curso. O direito luso não é alheio à evolução científica e tecnológica potenciada pela profusão de utensílios eletrónicos, muitos deles interconectáveis (smart things). A multiplicação destes instrumentos, que integram a denominada Internet of Things e que promoveram a intensificação da revolução tecnológica que já vinha ocorrendo, fazem com que se possa dizer que, hoje, vivemos “no enxame”26.




    Como um dos sinais mais recentes da atenção dedicada pelo legislador português a esta matéria, destaca-se a Carta Portuguesa de direitos humanos na era digital e que foi aprovada pela Lei 27/2021, de 17 de maio. Aí se prevê que “a República Portuguesa participa no processo mundial de transformação da Internet num instrumento de conquista de liberdade, igualdade e justiça social e num espaço de promoção, proteção e livre exercício dos direitos humanos, com vista a uma inclusão social em ambiente digital” (artigo 1º, nº 1). Importa, também, salientar a proclamação feita na mesma Carta de que “as normas que na ordem jurídica portuguesa consagram e tutelam direitos, liberdades e garantias são plenamente aplicáveis no ciberespaço” (artigo 2º, nº 2).




    A emergência do homo digitalis27 dá-se também no contexto familiar e este fenômeno ocorre em tempo de “liquidez” das relações interindividuais28 e de “desaparecimento de rituais”29, na sociedade atual onde já predominava o individualismo.




    O avanço científico-tecnológico e a omnipresença dos instrumentos eletrónicos e digitais, de uso pessoal e doméstico, geraram múltiplas repercussões no âmbito familiar, quer no desenrolar da vida familiar ‒ família in facto esse ‒, quer na conformação dos procedimentos de constituição e dissolução das relações familiares (que sejam dissolúveis) ‒ família in fieri et ut exstinguatur.




    Esta evolução foi acentuada pelo contexto pandémico em que vivemos e também promovida pelas medidas de combate e prevenção à disseminação do vírus SARS-Cov-2 (determinação de distanciamento social, restrições de movimentos e, em certos períodos, imposição de confinamento).




    Como resultará do que se dirá nas próximas secções nem todas as consequências da transformação verificada são consequências nefastas. Há efeitos que podem considerar-se positivos. Na verdade, o uso da tecnologia permite um maior contacto e, portanto, possibilita a proximidade (ainda que virtual) entre os membros da família que se encontrem geograficamente distanciados, facilita o desempenho de certas tarefas domésticas, agiliza procedimentos, possibilitando a atenuação da carga burocrática e a economia de tempo, no que respeita ao iter conducente à constituição ou à extinção/modificação de certas relações familiares ou à sua menção no registo civil, e permite mesmo ultrapassar obstáculos que a natureza coloca à concretização de certas opções biográficas que originam a formação de laços familiares parentais.




    Nas próximas secções vamos reportar-nos, de forma muito sucinta, a múltiplas e variadas áreas em que se vem dando a interseção entre a família e a tecnologia sob a égide do direito (português). Ainda que nos refiramos aos avanços tecnológicos em geral, centraremos a nossa atenção naqueles que fazem da nossa sociedade uma sociedade crescentemente telemática.




    Procuraremos dar uma visão panorâmica das problemáticas sem intuito de esgotar o tratamento dos temas. Vamos, pois, apontar áreas de confluência entre a família e a tecnologia, enunciando questões a que o direito vem sendo (e continuará a ser crescentemente no futuro) desafiado a proporcionar uma resposta.




    4. Tecnologia e a relação paterno-filial no direito português




    Se estamos a referir-nos às consequências advindas dos avanços científicos e tecnológicos para o âmbito familiar, é incontornável uma referência, ainda que brevíssima, à possibilidade de recurso às técnicas de procriação medicamente assistida. Em Portugal, diversamente do que acima vimos acontecer no Brasil, trata-se de matéria regulada por lei. Na verdade, o regime que lhe é aplicável encontra-se previsto na Lei nº 32/2006, de 26 de julho ‒ conhecida, justamente, como Lei da Procriação medicamente assistida (PMA)30 ‒ e que veio dar cumprimento à incumbência constitucional de o Estado Português regular o uso dessas técnicas, à luz da alínea e) do nº 2 do artigo 67º da Constituição da República Portuguesa. É assim possível, em certos casos, o recurso a tais técnicas no processo de geração de uma criança com quem se virão a estabelecer laços de parentalidade.




    Segundo o artigo 6º da referida Lei (doravante LPMA), em que é delimitado o âmbito de beneficiários das técnicas de PMA, o recurso a estas técnicas é permitido, em Portugal, a todas as mulheres independentemente do estado civil e da respetiva orientação sexual e também a casais formados por homem e mulher ou por duas mulheres, quer se trate de pessoas casadas entre si ou que vivam em união de facto uma com a outra (artigo 6º da LPMA)31.




    As técnicas de PMA devem ser ministradas, exclusivamente, em centros públicos ou privados expressamente autorizados para o efeito pelo Ministro da Saúde (artigo 5º, nº 1 da LPMA) e o seu uso encontra-se sujeito ao respeito pelo princípio da “dignidade humana de todas as pessoas envolvidas” e pelo princípio da proibição da discriminação baseada no património genético ou no facto de se ter nascido em resultado da utilização de técnicas de PMA (artigo 3º da LPMA).




    O âmbito de aplicação da PMA, considerando a previsão normativa vertida na referida lei, é, em Portugal, amplo, abrangendo múltiplas técnicas32 e admitindo-se mesmo a PMA heteróloga com recurso a doação por terceiros33 de espermatozoides, ovócitos e embriões. Esta possibilidade é admitida “quando, face aos conhecimentos médico-científicos objetivamente disponíveis, não possa obter-se gravidez ou gravidez sem doença genética grave através do recurso a qualquer técnica que utilize os gâmetas dos beneficiários e desde que sejam asseguradas condições eficazes de garantir a qualidade de gâmetas” (artigo 10 da LPMA).




    Reconhece-se também o recurso post mortem à PMA nas situações previstas no artigo 22º da LPMA, recentemente reformado pela Lei nº 72/2021, de 12 de novembro34. Nos termos do nº 1 desse preceito:




    “De forma a concretizar um projeto parental claramente estabelecido e consentido, e decorrido o prazo considerado ajustado à adequada ponderação da decisão, é lícito, após a morte do marido ou do unido de facto:




    a) Proceder à transferência post mortem de embrião;




    b) Realizar uma inseminação com sémen da pessoa falecida35.




    A possibilidade de recurso post mortem à PMA existe quando tenha havido recolha (por receio de futura esterilidade) de sémen de um homem, para fins de inseminação da mulher com quem ele esteja casado ou viva em união de facto. Essa possibilidade é reconhecida se aquele homem falecer durante o período estabelecido para a conservação do sémen, tendo ele prestado consentimento para a inseminação post mortem36.




    A criança que vier a nascer em consequência da inseminação post mortem de que resultou uma gravidez será tida como filha do homem falecido (artigo 23º, nº 1 da LPMA). Esta solução também se aplicará, em princípio37, quando a prática seja concretizada em violação dos requisitos previstos na lei para a inseminação post mortem (artigo 23º, nº 2 da LPMA).




    No que respeita ao recurso post mortem à PMA, o legislador dedicou, em especial, alguma atenção à matéria relativa aos efeitos sucessórios que, por força da constituição desse vínculo de paternidade, se produzirão38. Assim, prevê-se, hoje, que, se a inseminação tiver sido concretizada com consentimento do falecido para a possibilidade de inseminação post mortem, “a herança do progenitor falecido mantém-se jacente durante o prazo de três anos após a sua morte, o qual é prorrogado até ao nascimento completo e com vida do nascituro caso esteja pendente a realização dos procedimentos de inseminação” (atigo 23º, nº 5 da LPMA)39.




    No ordenamento jurídico português, também se deu a aceitação, em certos casos, da validade da celebração de contratos de gestação de substituição40, nos termos do artigo 8 da LPMA na redação que lhe foi dada pela lei nº 25/2016, de 22 de agosto. O Tribunal Constitucional, no seu Acórdão nº 225/2018, de 24 de abril, veio depois declarar inconstitucionais, com força obrigatória e geral, a maioria das normas previstas para a gestação de substituição (8 dos 12 números do artigo 8 da LPMA) 41, pelo que, consequentemente, houve um período de vazio legal que durou pouco mais de 3 anos e sete meses42 e inviabilizou o recurso a tais contratos. Finalmente, foi adotado um novo regime pela Lei nº 90/2021, de 16 de dezembro de 2021, que entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 2022. A possibilidade de celebração de contrato de gestação de substituição continua a ser admitida a título excecional (“nos casos de ausência de útero, de lesão ou de doença deste órgão ou outra situação clínica que impeça de forma absoluta e definitiva a gravidez da mulher”, artigo 8, nº 2) desde que se verifique um conjunto de requisitos previstos na lei. Exige-se, assim, que o contrato de gestação de substituição apresente, necessariamente, natureza gratuita43 (artigo 8º, nº 2) e tenha caráter formal. Deve, por isso, ser celebrado por escrito (artigo 8º, nº 13), demandando-se que contenha um conteúdo mínimo obrigatório previsto nas alíneas a) a m) do nº 13 do artigo 8º da LPMA. Prevê-se também que, entre as partes envolvidas na celebração do referido contrato, não poderá existir uma relação de subordinação económica, nomeadamente de natureza laboral ou de prestação de serviços (artigo 8º, nº 8). Exige-se, ademais, autorização prévia do Conselho Nacional de PMA – que deve supervisionar todo o processo –, antecedida de audição da Ordem dos Médicos e da Ordem dos Psicólogos (artigo 8º, nº 5). Acresce ainda que, em caso de gestação de substituição, a procriação medicamente assistida só poderá ser parcialmente heteróloga, havendo, portanto, sempre recurso aos gâmetas de, pelo menos, um dos respetivos beneficiários, não podendo, ademais, a gestante de substituição, em caso algum, ser a dadora de qualquer ovócito usado no concreto procedimento em que é participante (artigo 8º, nº 4). Sem que nos possamos alongar mais neste ponto, não podemos deixar de sublinhar que – sendo esta uma das grandes novidades da Lei nº 90/2021, de 16 de dezembro de 2021 – se reconhece agora à gestante44 o direito de revogar livremente o seu consentimento até ao momento em que ocorra o registo da criança nascida em consequência da gestação de substituição (artigo 8º, nº 10 da LPMA).




    Apesar da amplitude de possibilidade de recurso à PMA nos termos da referida Lei, há práticas expressamente proibidas pelo legislador (artigo 7 da LPMA), considerando os objetivos a que se dirigem. É, assim, excluída a clonagem reprodutiva “tendo como objetivo criar seres humanos geneticamente idênticos a outros”, bem como o recurso às técnicas de PMA “para conseguir melhorar determinadas características não médicas do nascituro, designadamente a escolha do sexo”45 ou para a criação de “quimeras ou híbridos”




    Depois desta referência muito breve ao impacto do progresso científico e tecnológico na geração de um novo ser humano com o qual se criam laços familiares, vamos considerar agora, concretamente, algumas repercussões do avanço tecnológico no plano da comunicação (a denominada digitalização característica da sociedade telemática que estamos a viver).




    Quando uma criança nasce, quer tenha sido gerada naturalmente pela prática de relações sexuais, quer tenha sido gerada com recurso a uma técnica de PMA), o seu nascimento e a respetiva progenitura (jurídica) devem ser objeto de registo46. Na verdade, o nascimento e a filiação são factos obrigatoriamente sujeitos a registo, nos termos das alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 1 do Código Registo Civil Português (doravante CRCP), e, nessa medida, esses factos só podem ser invocados depois de registados (artigo 2º do CRCP)47.




    As entidades com competência para lavrar o registo de nascimento são as conservatórias do registo civil e as unidades de saúde (art. 100º do CRCP). Em todos os hospitais e maternidades públicos e em alguns hospitais privados existem balcões “Nascer Cidadão”48. No contexto vivido na sequência da declaração pela OMS da situação de pandemia a nível mundial, em março de 2020, houve o encerramento dos balcões “Nascer Cidadão”, existentes nas unidades de saúde. Em alternativa, para além da possibilidade de registo presencial numa conservatória de registo civil, os pais podiam pedir online o registo de nascimento dos seus bebés49.




    O registo civil online foi criado com a intenção de “tornar a vida das pessoas mais simples”50, na medida em que há um conjunto de atos de registo civil que passaram a poder efetuar-se “a partir de casa, ou de outro local com acesso à Internet, de forma simples, cómoda e rápida, evitando a deslocação dos cidadãos aos serviços de registo”51. Esta facilitação manifesta-se logo quanto ao registo de nascimento e de filiação. Veremos, mais à frente, que a facilitação estende-se a outros domínios.




    Uma vez lavrado o assento de nascimento, há comunicação, imediatamente e por via eletrónica, “dos dados relevantes para efeitos de inscrição da criança nos serviços de segurança social e de saúde e, se tal for solicitado pelos pais ou por outros representantes legais, nos serviços de finanças” (artigo 102º-A do CRCP). Encontramos, aqui, patente, a preferência legal pelo recurso a mecanismos eletrónicos como forma expedita de comunicação e que se encontra disseminada por vários pontos do ordenamento jurídico português, como teremos oportunidade de referir infra.




    Finalmente, num trabalho em que se procura enunciar, enquadrando juridicamente, alguns desafios que os progressos tecnológicos e científicos, no âmbito familiar, colocam ao direito, não pode desconsiderar-se o problema da exposição da criança/jovem no meio digital, seja por ato próprio da mesma, seja por ato dos seus pais52. É, muito frequente, no contexto atual, que, quer os momentos mais significativos da vida (aniversários e outros momentos festivos, viagens, sucessos escolares, por exemplo), quer os momentos mais corriqueiros (refeições, passeios, por exemplo), sejam registados em imagens que, depois, não raras vezes, são colocadas na internet, numa página de uma rede social, com possibilidade de acesso por um círculo mais ou menos vasto de pessoas. A disponibilização online destes registos fotográficos ou de vídeo pode, em certos casos, nomeadamente quando reveladores de facetas mais íntimas ou menos abonatórias da criança/jovem, revelar-se atentatórios dos seus direitos de personalidade.




    Desta nova realidade podem extrair-se várias consequências, nomeadamente no que respeita aos comportamentos exigíveis àqueles que exercem as responsabilidades parentais e que, em regra, são os pais. Por um lado, dentro do dever, que sobre eles recai, de educar os filhos deve incluir-se a preparação dos mesmos para uma atuação responsável no mundo da internet, informando-os dos riscos, definido limites e restrições e impondo mesmo proibições de utilização das ferramentas eletrónicas. Assim, sem prejuízo do respeito pela vontade que a criança/jovem exteriorize53 e que deve ser avaliada, em função da sua maturidade54, os pais devem pautar a sua atuação pelo respeito pelo “superior interesse da criança” que, sendo um conceito indeterminado, tem que ser densificado em concreto, através de uma apreciação casuística.




    Se os pais atuarem em desrespeito dessa diretriz nuclear, as reações para o incumprimento podem encontrar-se, desde logo, no concreto âmbito familiar, podendo, em casos de especial gravidade, haver repercussões nos termos de exercício das responsabilidades parentais, se se puder afirmar que houve infração culposa dos deveres em relação aos filhos, com grave prejuízo destes, ou se se puder provar que não se encontram em condições de cumprir esses deveres (art. 1915º do CCP e art. 52º do Regime geral do processo tutelar cível, Lei 141/2015 de 8 de setembro). Acresce que, estando em causa direitos tutelados constitucional e civilmente, podem ser chamadas à colação outras medidas, nomeadamente em caso de produção de danos, o funcionamento da responsabilidade civil55.




    5. Tecnologia e relação matrimonial no direito português




    Também no âmbito da relação matrimonial se manifestam as consequências do avanço tecnológico e da revolução digital em curso. Vamos, por isso, enunciar numa perspetiva panorâmica, algumas dessas repercussões.




    Agruparemos as nossas observações em duas subsecções. Num primeiro momento consideraremos os aspetos relacionados com a constituição da relação matrimonial56 e num segundo momento atentaremos nos aspetos que respeitam à dissolução ou modificação dessa relação.




    5.1. No que respeita à constituição da relação matrimonial




    Como se sabe, o casamento como contrato (art. 1577º do CCP) forma-se através do encontro das declarações negociais dos dois contraentes (o consentimento matrimonial de cada um dos nubentes) exteriorizadas na cerimónia solene de casamento (regulada nos artigos 153 e seguintes do CRCP)57.




    O ordenamento jurídico português mantém a exigência de que o consentimento matrimonial deve ser atual. Assim, a vontade dos nubentes só é relevante quando manifestada no próprio ato da celebração do casamento (artigo 1617 do CCP). Consequentemente, nesse ato, para além do conservador, devem estar presentes os dois nubentes, ou, na medida em que se admite a representação de um deles (artigo 1620º do CCP), nessa hipótese, deve estar presente um dos nubentes e o procurador do outro (artigo 154º do CRCP). Não se aceita, aqui, portanto, ainda hoje, a utilização de meios telemáticos e, portanto, a celebração do casamento à distância não é admitida.




    Diversamente se passam as coisas no que respeita, às formalidades que devem ser observadas anteriormente à celebração do casamento. Antes dessa celebração, deve decorrer o processo preliminar de casamento para aferir da capacidade matrimonial dos nubentes, nomeadamente para averiguar se não se verifica nenhum dos impedimentos matrimoniais previstos na lei (art. 1599º e seguintes do CCP). Esse processo é organizado por uma conservatória de registo civil (artigo 134º do CRCP), iniciando-se com a declaração daqueles que pretendem contrair casamento58, manifestando essa vontade e requerendo a instauração do referido processo (artigo 135º do CRCP). Ora, admite-se, hoje, que o início desse processo se dê mediante apresentação presencial do respetivo requerimento em qualquer conservatória do registo civil ou mediante a sua apresentação online. Assim, nos termos do artigo 136º nº 1 do CRCP, a declaração para casamento deve constar de documento com aposição do nome do funcionário do registo civil ou de documento assinado pelos nubentes e apresentado pessoalmente, pelo correio ou por via eletrónica59.




    A preferência legal pela comunicação pela via eletrónica manifesta-se em várias soluções adotadas a propósito do processo preliminar de casamento. Exemplificamos com a situação que se passa a expor. No caso de casamento civil sob forma religiosa, deve ser oficiosamente comprovada a qualidade do ministro do culto que presidirá à celebração do casamento e a sua credenciação para a prática do ato através de comunicação, preferencialmente por via eletrónica, com a igreja ou comunidade religiosa, sem prejuízo da apresentação pelos nubentes dos respetivos documentos (artigo 137º, nº 6 do CRCP). Subsequentemente, a conservatória deverá comprovar, também preferencialmente por via eletrónica, junto do registo de pessoas coletivas religiosas a radicação da igreja ou comunidade religiosa no País nos termos do artigo 37 da Lei da Liberdade religiosa e a competência dos órgãos para a emissão dos documentos necessários (artigo 137º, nº 6 do CRCP).




    Uma vez celebrado, o casamento, como facto sujeito a registo (artigo 1, nº 1, alínea d) do CRCP), deve ser registado60. O assento de casamento civil não urgente celebrado em território português é lavrado por inscrição61. Mas, noutras situações (artigo 53º, nº 1, alíneas c), d) e e) do CRC) o assento é lavrado por transcrição. É o que acontece, por exemplo, quanto aos casamentos católicos e aos casamentos civis sob forma religiosa celebrados em território português62. Nesses casos, o registo faz-se por transcrição do duplicado do assento paroquial ou do duplicado do assento lavrado no livro de registo ou em arquivo eletrónico da igreja ou da comunidade religiosa radicada em Portugal. Os duplicados devem ser remetidos à Conservatória de Registo Civil, respetivamente, pelo pároco e pelo ministro do culto oficiante do casamento civil sob forma religiosa. Ora, nos procedimentos relativos à operação de transcrição, a lei manifesta mais uma vez preferência pelas comunicações por via eletrónica. Podemos ilustrar o que acabamos de referir com a menção do disposto no artigo 169º, nº 7, no artigo 172º, nº 1, no artigo 174º, nº 2, no artigo 187º, no artigo. 187º-B, nº 1 e no artigo 187º-C, nº 2 do CRC.




    A utilização de meios eletrónicos conjugada com a previsão de prazos curtos para a prática dos atos relativos ao procedimento de transcrição promovem a celeridade da concretização do registo do casamento e, portanto, a redução do período temporal que medeia entre a celebração do casamento e a sua transcrição. Esta é uma preocupação do legislador no regime que conformou à luz da regra da retroatividade dos efeitos do registo prevista no artigo 1670º do CCP e no artigo 188º do CRCP63. Na verdade, os efeitos do casamento retrotraem-se à data da sua celebração, ressalvando-se apenas “os direitos de terceiro que sejam compatíveis com os direitos e deveres de natureza pessoal dos cônjuges e dos filhos, a não ser que, tratando-se de registo por transcrição, esta tenha sido feita dentro dos sete dias subsequentes à celebração” (nº 2 dos artigos acabados de referir). É, pois, afã do legislador que o registo ocorra dentro do prazo de 7 dias na medida em que, nesse caso, a retroatividade dos seus efeitos é plena.




    5.2. No que respeita à dissolução por divórcio ou modificação da relação matrimonial por separação de pessoas e bens




    Também no que respeita à dissolução por divórcio e à modificação da relação matrimonial por separação de pessoas e bens64, podem considerar-se algumas repercussões do avanço tecnológico e da revolução digital em curso, o que procuraremos fazer nas próximas páginas.




    O regime previsto para o divórcio é aplicável, mutatis mutandis, à separação de pessoas e bens. Por consequência, nas observações que faremos nas próximas páginas consideraremos, em especial, a hipótese de dissolução de casamento por divórcio, nos termos dos art. 1773º e ss, sabendo que elas valerão, com as devidas adaptações, para a situação de decretamento da separação de pessoas e bens (artigos 1794º. e ss).




    Em Portugal, prevêem-se duas modalidades de divórcio (e de separação de pessoas e bens): o divórcio por mútuo consentimento e o divórcio sem consentimento de um dos cônjuges (artigo 1793º do CCP). No primeiro caso, o divórcio radica na vontade concordante dos dois cônjuges quanto à decisão de dissolver o casamento e caracteriza-se pela desnecessidade de apresentação de uma causa para esse efeito. No segundo caso, o divórcio pressupõe um pedido formulado por um dos cônjuges contra o outro, com base na rutura definitiva do casamento que pode decorrer da verificação de uma situação subsumível a uma das quatro alíneas do artigo 1781º do CCP65.




    Ora, se os cônjuges, para além do acordo relativo ao decretamento do divórcio (ou separação de pessoas e bens), alcançarem os acordos sobre as matérias previstas no nº 1 do artigo 1775º do CCP – os denominados acordos complementares do divórcio –, o pedido de divórcio (ou separação de pessoas e bens) por mútuo consentimento subscrito por ambos pode ser apresentado em qualquer conservatória de registo civil (artigo 271º do CRCP e artigo 12º, nº 2 do Decreto-lei 272/2001, de 13 de outubro). Ora, esse pedido pode ser apresentado online66, quando o divórcio (ou separação de pessoas e bens) respeitar a um casamento de cidadãos portugueses, ou brasileiros a quem tenha sido concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres67/68. Apresentado o requerimento, seguir-se-á o procedimento previsto no artigo 1776º do CCP e no artigo 14º do Decreto-lei 272/2001, de 13 de outubro69.




    O contexto pandémico veio promover a aceleração do processo de digitalização em curso e também, no âmbito que ora se considera, se fez notar a necessidade de avançar nesse sentido70. Assim se explica a iniciativa aprovada em reunião de Conselho de Ministros a 22 de julho de 2021 e que conduziu ao Decreto-lei nº 126/2021, de 30 de dezembro que aprovou o regime jurídico a aplicar “à realização, através de videoconferência, de atos autênticos, termos de autenticação de documentos particulares e reconhecimentos”. Em vista da implementação deste regime, que se pretende “inovador”, o Ministério da Justiça disponibiliza uma plataforma informática que servirá de suporte à realização daqueles atos (artigo 2º do referido diploma). Passam, assim, a poder realizar-se à distância sessões de videoconferência relativas a atos e procedimentos para os quais, atualmente, é exigida a presença física dos intervenientes perante diversas entidades, nomeadamente, entre outras, conservadores, notários e advogados. Abrangem-se no âmbito deste novo regime os atos relativos ao processo de separação ou divórcio por mútuo consentimento cuja decisão seja da competência das Conservatórias de registo civil e que se encontra regulado pelo Decreto-Lei nº 272/2001, de 13 de outubro (artigo 1º, nº 2, alínea b)). Os intervenientes nos atos acederão à plataforma através de uma área reservada, podendo praticar um conjunto variado de atos, nomeadamente a submissão de documentos instrutórios, a prestação do consentimento para a gravação audiovisual dos atos e acesso às sessões de videoconferência (artigo 3º). Trata-se de um regime temporário: entrará em vigor em 4 de abril de 2022 e vigorará durante de dois anos. Será objeto de uma monitorização contínua e findo esse período de vigência será avaliado “com ponderação do seu nível de implementação, do seu âmbito de aplicação, do modelo tecnológico de suporte à realização dos atos e respetiva sustentabilidade financeira” (art. 14º).




    A digitalização crescente também se refletiu na mediação familiar, podendo a intervenção do sistema de mediação familiar71 ser solicitada online por meios eletrónicos72, nomeadamente por formulário electrónico ou por mail73.




    A crescente digitalização da vida familiar matrimonial pode revelar-se a outro nível. Se é certo que a utilização de instrumentos inteligentes, de uso pessoal e doméstico, pode facilitar tarefas da vida quotidiana (tarefas de confeção de comida, de limpeza de objetos e espaços, por exemplo), também é verdade que alguns deles podem potenciar o incumprimento dos deveres conjugais previstos no art. 1672º do Código Civil. A telematização, através do uso de redes sociais e de aplicações várias pode multiplicar ocasiões para o desrespeito pelos deveres conjugais. Pense-se, por exemplo, no dever de fidelidade74. Não sendo, hoje, a violação dos deveres conjugais causa a se fundamentadora de divórcio, podem, no entanto, os comportamentos de violação desses deveres ser reveladores da “rutura definitiva do casamento” para efeitos da alínea d) do artigo 1781º do CCP.




    A propósito do rasto telemático dos comportamentos violadores de deveres conjugais, emergirá a questão do relevo jurídico que pode ser reconhecido aos vestígios dessa natureza que sejam recolhidos. Surge, desde logo, a problemática da utilização de provas que sejam obtidas com acesso a contas de mail, contas de aplicações, contas de redes sociais do outro cônjuge.




    A questão poderá surgir no âmbito de ações de divórcio (ou separação de pessoas e bens) sem consentimento de um dos cônjuges, nomeadamente por se pretender utilizar esses elementos com o intuito de provar a verificação de comportamentos que seja tradutores da “rutura definita do casamento” (artigo 1781º, alínea d) CCP). Mas podem também surgir no âmbito de processos relativos a pedidos de indemnização entre os cônjuges, ao abrigo do artigo 1792º75 e ainda no âmbito de processos relativos à regulação do exercício das responsabilidades parentais, uns e outros potenciados pelo contexto de crise da relação matrimonial de que vimos falando76.




    Finalmente, num trabalho que procura dar uma visão panorâmica dos reflexos do avanço tecnológico e da revolução digital em curso no direito da família, não pode deixar de se fazer referência ao relevo dos bens digitais na liquidação das relações patrimoniais. Na verdade, desde logo, quando haja lugar à partilha do património comum do casal nos regimes de comunhão, poderão emergir problemas relacionados com a titularidade de criptomoeda que um número crescente de pessoas vem adquirindo.




    Conclusões




    No périplo que fizemos nas páginas anteriores, pudemos apresentar uma visão panorâmica dos desafios que a revolução científica e tecnológica, nomeadamente no seio de uma sociedade telemática como esta em que vivemos, coloca ao direito.




    Como vimos, da panóplia de efeitos produzidos, há aspetos muito positivos e outros mais negativos que foram trazidos pelo progresso. Caberá ao direito, promover os primeiros, fazendo-os frutificar e procurar travar ou atenuar os segundos.




    Ficou patente também que as respostas que os ordenamentos jurídicos brasileiro e português apresentam para algumas questões, apesar dos pontos em comum, são assaz diversos. Nota-se, por exemplo, que há uma intervenção legislativa mais intensa em certas áreas no ordenamento luso do que no brasileiro. Veja-se, a esse propósito, o tratamento legislativo, com sucessivas reformas, algumas muito recentes, sobre a procriação medicamente assistida.




    Referências




    BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido. Tradução de Carlos Alberto Medeiros, Lisboa: Relógio d`água, 2006.




    —. Liquid Modernity. Cambridge: Cambridge Polity Press, 2003.




    —. Vivemos tempos líquidos. Nada é para durar. In Isto é. Disponível:https://istoe.com.br/102755_VIVEMOS+TEMPOS+LIQUIDOS+NADA+E+PARA+DURAR+/. Acesso em 3 de dezembro de 2021.




    BIANCA, Cesare Massimo. Il Familiare debole: l’impegno di giustizia del nuovo diritto do famiglia. In La civilistica italiana dagli anni ’50 ad oggi: Tra crisi dogmática e riforme legislative. Padova: Casa Editrice Dott. Antonio Milani, 1991.




    Coelho, Pereira e Oliveira, Guilherme de. Curso de direito da família, Vol. I – Introdução: direito matrimonial, 5ª ed., Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2016.




    Coelho, Francisco Manuel de Brito Pereira. S.T.J. – Acórdão de 12 de maio de 2016: Deveres conjugais e responsabilidade civil – estatuto matrimonial e estatuto pessoal (não matrimonial) dos cônjuge, in Revista de Legislação e Jurisprudência, pp. 41 e ss.




    Cruz, Rossana Martingo. A divulgação da imagem do filho menor nas redes sociais e o superior interesse da criança. In Direito e Informação na Sociedade em Rede: atas. IV Colóquio luso-brasileiro Direito e informação. Luísa Neto e Fernanda Ribeiro (org.), ebook, Porto: Faculdade de Direito e Faculdade de Letras da Universidade do Porto (acessível in: https://www.up.pt/press/books/978-989-746-101-9-978-989-8648-81-5), 2016, pp. 279 e ss.




    —. Mediação familiar: limites materiais dos acordos e o seu controlo pelas autoridades. Coimbra: Coimbra Editora, 2011.




    DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 12ª. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017.




    GAGLIANO, Pablo Stolze. PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de Direito Civil. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017.




    GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Princípios Constitucionais de Direito de Família: guarda compartilhada à luz da Lei n. 11.698/08 – família, criança, adolescente e idoso. São Paulo: Atlas, 2008.




    Han, Byung-Chul. Do desaparecimento dos rituais. Uma topologia do presente. Lisboa: Relógio d`água, 2020.




    —. No enxame. Reflexões sobre o digital. Lisboa: Relógio d`água, 2016.




    Lopes, Joaquim de Seabra. Direito dos registos e do notariado, 11ª ed. . Coimbra: Almedina, 2020.




    MADALENO, Rolf. Manual de direito de Família. Rio de Janeiro: Forense, 2017.




    Martins, Rosa, Poder Paternal Vs Autonomia da Criança e do Adolescente?. In Lex Familiae – Revista Portuguesa de Direito da Família, Ano 1, nº 1, Coimbra Editora, 2004, pp. 65 e ss.




    NERY, Rosa Maria de Andrade de; NERY JR., Nelson. Instituições de Direito Civil: Direitos de Personalidade (Direito de humanidade). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017.




    —. Manual de Direito da Família. 2ª edição. Coimbra: Almedina, 2021.




    Oliveira, Guilherme de, Responsabilidade civil por violação dos deveres conjugais, in Lex Familiae ‒ Revista Portuguesa de Direito da Família, Ano nº 16, nº 31 e 32, 2019, pp. 17 e ss.




    PEDRO, Rute Teixeira. Rute Teixeira, Anotações aos artigos 1773 a 1795º do CCP, in Código Civil Anotado, Coordenação Ana Prata, 2ª edição, Coimbra: Almedina, 2020, pp. 717 e ss.




    —. A responsabilidade Civil como (derradeira) manifestação de juridicidade dos deveres conjugais?, Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (2ª Secção) de 12.5.2016, Proc. 2325/12.3TVLSB.L1.S1, in Cadernos de Direito Privado, nº 61, abril/junho de 2018, pp. 33 e ss.




    —. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e o Biodireito. In Biotecnologia, Biodireito e saúde: novas fronteiras da ciência jurídica. São Paulo: Editora Foco, 2019. Coordenadores Ana Cláudia Silva Scalquette e Rodrigo Arnoni Scalquette.




    —. A visão personalista da família e a afirmação de direitos individuais no seio do grupo familiar a emergência de um novo paradigma decorrente do processo de constitucionalização do direito da família. In OLIVEIRA, Nuno Manuel Pinto; CRORIE, Benedita Mac (Org.) Pessoa, Direito e Direitos – Colóquios 2014/2015. Portugal: Universidade do Minho, 2016.




    Pinheiro, Jorge Duarte. O direito da família contemporâneo. 7ª edição. Coimbra: Gestlegal, 2020.




    ROSA, Conrado Paulino da. iFamily: um novo conceito de família? São Paulo: Saraiva, 2013.




    SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva. Família & Sucessões. 8ª edição. São Paulo: Almedina, 2020.




    —. Estatuto da Reprodução Assistida. São Paulo: Saraiva, 2010.




    —. Reprodução Humana Assistida: do direito à ao direito da. In Biotecnologia, Biodireito e saúde: novas fronteiras da ciência jurídica. São Paulo: Editora Foco, 2019. Coordenadores Ana Cláudia Silva Scalquette e Rodrigo Arnoni Scalquette.




    SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva; SCALQUETTE, Rodrigo Arnoni. Análise Contemporânea da Tutela dos Casos Difíceis: o precedente no direito brasileiro. In 60 Desafios do Direito: Direito na Sociedade Contemporânea. Volume 1. Coordenadores: Ana Cláudia Silva Scalquette e José Francisco Siqueira Neto; Organizadores: Carlos Eduardo Nicoletti Camillo e Gianpaolo Poggio Smanio. São Paulo: Atlas, 2013.




    Silveira, Luís Lingnau da. Família e protecção de dados pessoais. In Comemorações dos 35 Anos do Código Civil e dos 25 Anos da Reforma de 1977. Vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, pp. 861 e ss.




    TARTUCE, Flávio.Direito. Civil 1: Lei de Introdução e Parte Geral. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense. São Paulo: Método, 2015.




    Websites consultados




    CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA BRASILEIRO ‒ https://www.cnj.jus.br/




    Governo Português XXII (páginas dos comunicados do Conselho de Ministros Português ‒ https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/governo/comunicados-do-conselho-de-ministros




    Registo Civil online Português ‒ https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/




    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO ‒ https://www.tjpe.jus.br/




    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE ‒ https://www.tjac.jus.br/




    TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS ‒ https://www.tjmg.jus.br/




    




    

      

        2 Em 7 de outubro de 1984, nasceu no Brasil, na região metropolitana de Curitiba, mais especificamente na cidade de São José dos Pinhais, Ana Paula Caldeira, a 1ª bebê nascida após a utilização de técnica de fertilização in vitro em nosso país. SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva. Estatuto da Reprodução Assistida. São Paulo: Saraiva, 2010, p.22.


      




      

        3 Ibidem, p. 21.


      




      

        4 Em Portugal se utiliza a expressão “Procriação Medicamente Assistida”.


      




      

        5 Heteróloga é a técnica em que se utiliza o material genético de pelo menos um doador, enquanto deve-se entender “por concepção artificial homóloga aquela realizada com material genético de ambos os cônjuges”. GAGLIANO, Pablo Stolze. PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de Direito Civil. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017, p.633.


      




      

        6 Sempre é bom recordar que o projeto de lei que originou o Código Civil, aprovado em 2002, surgiu na década de 70, ou seja, anterior ao texto Constitucional de 1988. Nas palavras de Flávio Tartuce: “A novel codificação civil teve uma longa tramitação no Congresso Nacional, com seu embrião no ano de 1975, ocasião em que o então Presidente da República, Ernesto Geisel, submeteu à apreciação da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 634-D, com base em trabalho elaborado por uma Comissão de sete membros, coordenada por Miguel Reale. Como se nota, portanto, o projeto legislativo surgiu no “ápice” da ditadura militar que imperava no Brasil. TARTUCE, Flávio.Direito. Civil 1: Lei de Introdução e Parte Geral. 11ª ed. Rio de Janeiro: Forense. São Paulo: Método, 2015, p. 75.


      




      

        7 BIANCA, Cesare Massimo. Il Familiare debole: l’impegno di giustizia del nuovo diritto do famiglia. In La civilistica italiana dagli anni ’50 ad oggi: Tra crisi dogmática e riforme legislative. Padova: Casa Editrice Dott. Antonio Milani, 1991, p.93.


      




      

        8 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Princípios Constitucionais de Direito de Família: guarda compartilhada à luz da Lei n. 11.698/08 – família, criança, adolescente e idoso. São Paulo: Atlas, 2008, p. 118.


      




      

        9 PEDRO, Rute Teixeira. A visão personalista da família e a afirmação de direitos individuais no seio do grupo familiar a emergência de um novo paradigma decorrente do processo de constitucionalização do direito da família. In OLIVEIRA, Nuno Manuel Pinto; CRORIE, Benedita Mac (Org.) Pessoa, Direito e Direitos – Colóquios 2014/2015. Portugal: Universidade do Minho, 2016, p. 318-319.


      




      

        10 Sobre jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e a Reprodução medicamente assistida, vide PEDRO, Rute Teixeira. A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e o Biodireito. In Biotecnologia, Biodireito e saúde: novas fronteiras da ciência jurídica. São Paulo: Editora Foco, 2019, pp. 24-33. Coordenadores Ana Cláudia Silva Scalquette e Rodrigo Arnoni Scalquette.


      




      

        11 Para aprofundamento do tema vide SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva. Reprodução Humana Assistida: do direito à ao direito da. In Biotecnologia, Biodireito e saúde: novas fronteiras da ciência jurídica. São Paulo: Editora Foco, 2019, pp. 47-81. Coordenadores Ana Cláudia Silva Scalquette e Rodrigo Arnoni Scalquette.


      




      

        12 O PL 115/2015 visa a instituir o Estatuto da Reprodução Assistida e, em seus 106 artigos, prevê uma proteção principiológica bastante detalhada, uma tutela civil que busca disciplinar as mais diversas situações de direito privado – indo desde a relação médico paciente até a distribuição de herança para a filiação post mortem –, além de uma disciplina administrativa para controle do uso e aplicação das técnicas reprodutivas com a criação de um Conselho Nacional de Reprodução Assistida e a tutela penal com a tipificação de mais de duas dezenas de novos crimes específicos para a reprodução humana. Projeto de Lei disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=945504. O anteprojeto que deu origem ao Estatuto da Reprodução Humana foi idealizado pela Profa. Dra Ana Cláudia Scalquette, a pedido da Comissão de Biotecnologia e Estudos sobre a Vida da OAB/SP, permaneceu em Consulta Pública por 180 (cento e oitenta dias) no site da OAB/SP, até que foi apresentado no Congresso Nacional pelo então Deputado Eleuses Paiva (PSD/SP). Atualmente, o projeto, reapresentado pelo deputado Juscelino Rezende Filho (PRP/MA), tramita, em regime de prioridade, sob o número 115/2015.


      




      

        13 Artigo 226, § 4º da Constituição Federal: Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.


      




      

        14 Provimento COGER N. 13/2021 – Disponível em: https://www.tjac.jus.br/wp-content/uploads/2021/07/Provimento_COGER_TJAC_13_2021.pdf . Acesso em 2 de dezembro de 2021.


      




      

        15 Relatório disponível em https://www.tjpe.jus.br/documents/10180/132214/relat%C3%B3rio+casamentos+Arpen-PE.pdf/a0896ed3-0004-1bd6-fd5d-b786eb71d4cf. Acesso em 2 de dezembro de 2021.


      




      

        16 Portaria disponível em https://www.tjmg.jus.br/data/files/33/22/0D/C6/502A1710A75CA7176ECB08A8/portaria%206405-2020.pdf. Acesso em 2 de dezembro de 2021.


      




      

        17 Provimento disponível em https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3334. Acesso em 2 de dezembro de 2021.


      




      

        18 SCALQUETTE, Ana Cláudia Silva. Família & Sucessões. 8ª edição. São Paulo: Almedina, 2020, p.82.


      




      

        19 Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.




        (...)




        § 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento


      




      

        20 Nas palavras de Maria Berenice Dias, “A Constituição recomenda que a lei facilite a conversão da união estável em casamento (CF 226, § 3º). O Código Civil, no entanto, deixou de obedecer a dita recomendação ao determinar que o pedido seja dirigido ao juiz, para ser posteriormente levado ao registro civil (CC 1.726). Ora, exigir a interferência judicial não é facilitar. É burocratizar. É onerar.” DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 12ª. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 277.


      




      

        21 MADALENO, Rolf. Manual de direito de Família. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 98.


      




      

        22 ROSA, Conrado Paulino da. iFamily: um novo conceito de família? São Paulo: Saraiva, 2013, pp.96-97.


      




      

        23 BAUMAN, ZYGMUNT. Vivemos tempos líquidos. Nada é para durar. In Isto é. Disponível em: https://istoe.com.br/102755_VIVEMOS+TEMPOS+LIQUIDOS+NADA+E+PARA+DURAR+/. Acesso em 3 de dezembro de 2021.


      




      

        24 NERY, Rosa Maria de Andrade de; NERY JR., Nelson. Instituições de Direito Civil: Direitos de Personalidade (Direito de humanidade). São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017, p. 110.


      




      

        25 Idem.


      




      

        26 HAN, Byung-Chul, No enxame. Reflexões sobre o digital. Lisboa: Relógio d`água, 2016, passim.


      




      

        27 O “homo digitalis”, característico do “enxame digital” em que vivemos, não é um mero “homo electronicus”. O mundo habitado pelo homem digital apresenta uma “topologia completamente diferente”. Idem, em especial, pp. 22 a 26.


      




      

        28 Sobre a liquidez, como característica da modernidade, veja-se BAUMAN, Zygmunt, Liquid Modernity. Cambridge: Cambridge Polity Press, 2003, e, em especial, sobre as manifestações desta tendência nas relações afetivas e familiares, BAUMAN, Zygmunt, Amor líquido. Tradução de Carlos Alberto Medeiros, Lisboa: Relógio d`água, 2006.


      




      

        29 HAN, Byung-Chul, Do desaparecimento dos rituais. Uma topologia do presente. Lisboa: Relógio d`água, 2020. Os rituais “são actos simbólicos” que “estabilizam a vida”, dando origem a “uma comunidade sem comunicação”. Ora, como o Autor constata, “A comunicação digital está a converter-se hoje cada vez mais numa comunicação sem comunidade” e, desta forma, há uma erosão das estruturas comunitárias com promoção de um “narcisismo colectivo”, pp. 9 a 21.


      




      

        30 A Lei nº 32/2006, de 26 de julho, já sofreu múltiplas alterações, nomeadamente pela Lei nº 59/2007, de 4 de setembro, pela Lei nº 17/2016, de 20 de junho, pela Lei nº 25/2016, de 22 de agosto, pela Lei nº 58/2017, de 25 de julho, pela Lei nº 49/2018, de 14 de agosto, pela Lei nº 48/2019, de 8 de julho, pela Lei nº 72/2021, de 12 de novembro e, finalmente, muito recentemente, pela Lei nº 90/2021, de 16 de dezembro de 2021.


      




      

        31 Exige-se apenas que, em qualquer caso, os “beneficiários” das técnicas, na terminologia usada pela Lei, sejam pessoas que tenham completado 18 anos de idade, a menos que se trate de adultos em relação aos quais ‒ por se encontrarem impossibilitados, “por razões de saúde, deficiência, ou pelo seu comportamento, de exercer, plena, pessoal e conscientemente, os seus direitos ou de, nos mesmos termos, cumprir os seus deveres” (artigo 138º do Código Civil Português) ‒, tenha sido decretada uma medida de acompanhamento nos termos dos artigos 138º e ss do mesmo Código e desde que a respetiva sentença de acompanhamento vede o recurso às técnicas de PMA.


      




      

        32 O regime previsto na referida lei respeita a várias técnicas de PMA, como sejam a inseminação artificial, a fertilização in vitro, a injeção intracitoplasmática de espermatozoides, a transferência de embriões, gâmetas ou zigotos, o diagnóstico genético pré-implantação e outras técnicas laboratoriais de manipulação gamética ou embrionária equivalentes ou subsidiárias (artigo 2º, nº 1 da LPMA).


      




      

        33 Note-se que os terceiros dadores não são nunca qualificados como progenitores da criança que vai nascer (artigo 10º, nº 2), estabelecendo-se a parentalidade dessa criança, nos termos do artigo 20º, em relação à(s) pessoa(s) beneficiária(s) que tenha(m) consentido no recurso à técnica de PMA.


      




      

        34 A Lei nº 72/2021, de 12 de novembro aditou um artigo novo à Lei da PMA (artigo 22º-A), disciplinando os requisitos do consentimento para a inseminação post mortem. O consentimento para a inseminação post mortem “deve ser reduzido a escrito ou registado em videograma, após prestação de informação ao dador quanto às suas consequências jurídicas” (nº 1), podendo constar do documento em que é prestado o consentimento informado para o recurso às técnicas de PMA (previsto e regulado no artigo 14º da Lei de PMA), desde que, nesse caso, “conste de cláusula autónoma”. Prevê-se ainda que o documento de prestação de consentimento autorizando a inseminação post mortem “é comunicado ao Conselho Nacional de Procriação Medicamente Assistida para efeitos do seu registo centralizado”.


      




      

        35 Antes da entrada em vigor da Lei nº 72/2021, de 12 de novembro, era apenas permitido a transferência post mortem de embrião. Excluía-se a inseminação post mortem, ainda que o falecido nela tivesse consentido.


      




      

        36 Se o homem não tiver prestado consentimento para a inseminação post mortem, o sémen é destruído, nos termos do artigo 22º, nº 3 da LPMA.


      




      

        37 Ressalva-se apenas a situação prevista no artigo 20º, nº 3 da LPMA e que se passa a expor. Quando há desrespeito pelos requisitos legais, a criança não será considerada filha do falecido se, à data da inseminação, a mulher tiver contraído casamento ou viver, há pelo menos dois anos, em união de facto com outro homem que tenha prestado consentimento para tal ato, nos termos legais previstos no artigo 14º. Nesse caso, a paternidade estabelece-se em relação a esse outro homem, em consonância, aliás, com o previsto no artigo 20º da mesma lei, não podendo haver impugnação da paternidade assim estabelecida, na medida em que se manda aplicar o disposto no nº 3 do artigo 1839º do CCP. O facto de se estabelecer o vínculo de paternidade em relação a esse outro homem, não prejudica o direito de a criança conhecer a sua identidade genética como expressamente se prevê no artigo 23, nº 4 da LPMA.


      




      

        38 Como bem destaca Ana Cláudia Scalquette, reportando-se à PMA post mortem, “A grande dificuldade que vislumbramos é quanto aos direitos patrimoniais sucessórios para os filhos havidos por fecundação homóloga post mortem” (p. 338 e, mais desenvolvidamente, sobre a questão sucessória, pp. 209 e ss). SCALQUETTE, Ana Cláudia. Estatuto da Reprodução Assistida. São Paulo: Saraiva, 2010.


      




      

        39 Na hipótese de ter faltado consentimento do falecido para a possibilidade de inseminação post mortem, havendo prejuízo de “interesses patrimoniais de terceiros, designadamente direitos sucessórios”, a lei determina que sobre os autores da inseminação recairá o dever de indemnizar os lesados, sem prejuízo da efetivação da responsabilidade criminal prevista na lei (artigo 23, nº 7 da LPMA).


      




      

        40 Nos termos do art. 8º, nº 1 da LPMA, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 25/2016, de 22 de agosto, e que continua hoje vigente, “entende-se por «gestação de substituição» qualquer situação em que a mulher se disponha a suportar uma gravidez por conta de outrem e a entregar a criança após o parto, renunciando aos poderes e deveres próprios da maternidade”.


      




      

        41 Deve, no entanto destacar-se que, apesar deste juízo de desconformidade à Constituição da República Portuguesa, do regime aprovado em 2016, o Tribunal Constitucional afirmava que a “permissão a título excecional da gestação de substituição (…) corresponde a uma opção” tida por não arbitrária e favorecedora de bens constitucionalmente protegidos, reconhecendo, por isso, que o regime então adotado pelo legislador português per se não er incompatível, “em princípio”, com a Constituição da República Portuguesa (DR, 1ª Série, nº 87, de 7 de maio de 2018, p. 1919).


      




      

        42 Nesse período, a Assembleia da República aprovou o Decreto nº 383/XIII que introduziria alteração à Lei nº 32/2006, de 26 de julho, reformando o artigo 8º da Lei, preceito relativo à gestação de substituição. Tendo normas desse decreto sido submetidas a fiscalização preventiva da constitucionalidade, o Tribunal Constitucional voltou a proferir um veredicto de inconstitucionalidade no Acórdão nº 465/2019, de 18 de setembro de 2019.


      




      

        43 Excetua-se apenas o pagamento à gestante do valor correspondente às despesas decorrentes do acompanhamento de saúde efetivamente prestado, incluindo as relacionadas com transportes (artigo 8, nº 7 da LPMA).


      




      

        44 Note-se que, por força do nº 3 do artigo 8º na redação que lhe foi dada pela Lei 90/2021, de 16 de dezembro de 2021, “a gestante de substituição deve ser, preferencialmente, uma mulher que já tenha sido mãe, sem prejuízo das concretas circunstâncias do caso o poderem impedir”.


      




      

        45 Nos termos do nº 3 do artigo 7 da mesma Lei, não são abrangidos por esta proibição “os casos em que haja risco elevado de doença genética ligada ao sexo, e para a qual não seja ainda possível a deteção direta por diagnóstico genético pré-implantação, ou quando seja ponderosa a necessidade de obter grupo HLA (human leukocyte antigen) compatível para efeitos de tratamento de doença grave”.


      




      

        46 O nascimento regista-se lavrando um assento de nascimento. A filiação regista-se mediante menção no assento de nascimento e mediante averbamento ao registo de nascimento.


      




      

        47 Sobre a obrigatoriedade de registo civil e os efeitos do registo, veja-se LOPES, Joaquim de Seabra, Direito dos registos e do notariado, 11ª edª.Coimbra: Almedina, 2020, pp. 30 e ss.


      




      

        48 Veja-se https://justica.gov.pt/Servicos/Nascer-cidadao


      




      

        49 In https://justica.gov.pt/Servicos/Registar-nascimento.


      




      

        50 Veja-se https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/. Através do registo civil online, para além dos atos referidos noutras partes deste trabalho, pode também solicitar-se e consultar-se certidão (online) de registo de casamento, nascimento, óbito, perfilhação e declaração de maternidade. Idem.


      




      

        51 Idem.


      




      

        52 Sobre a qualificação das informações sobre as relações familiares como dados pessoais, “cujo tratamento deve estar sujeito a particulares requisitos e exigências”, considerando também a necessidade de proteção de dados pessoais entre familiares, vide SILVEIRA, Luís Lingnau da. Família e protecção de dados pessoais. In Comemorações dos 35 Anos do Código Civil e dos 25 Anos da Reforma de 1977, Vol. I, Coimbra: Coimbra Editora, 2004, pp. 861 e ss. Mais recentemente, e dirigindo-se à problemática descrita em texto, CRUZ, Rossana Martingo. A divulgação da imagem do filho menor nas redes sociais e o superior interesse da criança. In Direito e Informação na Sociedade em Rede: atas. IV Colóquio luso-brasileiro Direito e informação. Luísa Neto e Fernanda Ribeiro (org.), ebook, Porto: Faculdade de Direito e Faculdade de Letras da Universidade do Porto (acessível in: https://www.up.pt/press/books/978-989-746-101-9-978-989-8648-81-5), 2016, pp. 279 e ss.


      




      

        53 No ordenamento jurídico português, reconhecem-se oportunidades múltiplas para a manifestação da vontade da criança e do jovem, nomeadamente com o reconhecimento e atribuição do direito de audição ou participação no processo de tomada de uma decisão por uma autoridade pública, da criança e do jovem. Hoje, no direito positivo português, o princípio da “audição obrigatória e participação” está consagrado no artº 4º al. j) e no art. 84º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens e Perigo. Em qualquer caso deve aplicar-se o regime previsto nos artº 4º nº 1, al. c)) e art. 5º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, aprovado pela Lei nº 141/2015, de 8 de setembro.


      




      

        54 MARTINS, Rosa, Poder Paternal Vs Autonomia da Criança e do Adolescente?. In Lex Familiae – Revista Portuguesa de Direito da Família, Ano 1, nº 1, Coimbra Editora, 2004, pp. 65 e ss.


      




      

        55 Trata-se de um instituto cujo funcionamento no âmbito familiar coloca questões complexas e que dividem a doutrina portuguesa. Veja-se infra a nota 76.


      




      

        56 Usamos esta expressão para nos referirmos à disciplina jurídica respeitante ao casamento in fieiri, ie, ao casamento como ato, considerando em particular, aquilo que sói denominar-se “formalidades do casamento” onde, tradicionalmente se incluem o processo preliminar de casamento, a celebração do casamento e o registo do mesmo. Não nos centraremos, portanto, apenas nem sequer especialmente no contrato de casamento que constitui ato criador do vínculo matrimonial. Usamos, portanto, a expressão com a amplitude que, comummente, a doutrina portuguesa lhe atribui.


      




      

        57 Vamos centrar a nossa atenção no casamento civil comum sob forma civil. O ordenamento jurídico português acolhe a possibilidade de celebração do casamento segundo os ritos da Igreja Católica e segundo os ritos de outras Igrejas ou comunidades religiosa consideradas radicadas em Portugal, nos termos do artigo 37º da Lei da Liberdade Religiosa (Lei 16/2001, de 22 de junho). Sobre a caracterização do sistema matrimonial português, veja-se OLIVEIRA, Guilherme de, Manual de Direito da Família. 2ª edição. Coimbra: Almedina, 2021, pp. 73 e ss.


      




      

        58 A declaração pode ser feita pessoalmente ou por intermédio de procurador, como resulta do artigo 135º, nº 1 do CRCP. Tratando-se de casamento católico, a declaração pode ainda ser prestada pelo pároco competente para a organização do processo canónico, sob a forma de requerimento por si assinado (artigo 135º, nº 2) e, tratando-se de casamento civil sob forma religiosa (i.e., sob a forma prevista por alguma religião que possa ser considerada radicada em Portugal nos termos do artigo 37º da Lei da Liberdade Religiosa, como se referiu na nota anterior), pode ainda ser prestada pelo ministro do culto da igreja ou comunidade religiosa, mediante requerimento por si assinado.


      




      

        59 Note-se que “se o processo tiver sido requerido por intermédio da Internet, findo o processo a conservatória remete aos requerentes uma notificação por e-mail ou SMS.” https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/Casamento/legislacao.jsp. Se os nubentes, na declaração inicial ou posteriormente, manifestarem a intenção de celebrar casamento católico ou casamento civil sob forma religiosa, e se, no processo preliminar se concluir que os nubentes são capazes de casar, o conservador emite, dentro do prazo de um dia, um certificado no qual se declara que os nubentes podem contrair casamento. Ora, esse certificado deve ser remetido oficiosamente e, sempre que possível, por via eletrónica, ao pároco ou ao ministro do culto competente, respetivamente (artigo 146, nº 3 e 4 do CRCP). Aqui se manifesta, mais uma vez, a preferência pelos meios eletrónicos para a comunicação, corolário da digitalização em curso.


      




      

        60 Sobre o registo de casamento, nomeadamente a sua natureza e efeitos, veja-se COELHO, Pereira e OLIVEIRA, Guilherme de, Curso de direito da família, Vol. I – Introdução: direito matrimonial, 5ª ed., Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2016, pp. 333 a 351 e 376 a 383 e, também, PINHEIRO, Jorge Duarte, O direito da família contemporâneo. 7ª edição. Coimbra: Gestlegal, 2020, pp. 417 a 425 e 430 e 431.


      




      

        61 Também é lavrado por inscrição o assento do casamento civil não urgente realizado no estrangeiro perante agente diplomático ou consular português (artigo 52º, al e) do CRCP).


      




      

        62 É o que sucede, também, relativamente à transcrição dos assentos de casamentos civis urgentes celebrados em território português e dos assentos de casamentos católicos ou civis, celebrados no estrangeiro, perante as autoridades locais competentes, por portugueses ou por estrangeiros que adquiram a nacionalidade portuguesa (artigos 53º, alíneas c) in fine e d) do CRCP).


      




      

        63 Sobre os efeitos retroativos do registo, veja-se COELHO, Pereira e OLIVEIRA, Guilherme de, Curso de direito da família, Vol. I – Introdução: direito matrimonial, 5ª ed., Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra, 2016, pp. 339 e 340.


      




      

        64 Referimo-nos, aqui, à separação de pessoas e bens que está regulada nos artigos 1794º e seguintes do Código Civil. Segundo o artigo 1795º-A, a separação de pessoas e bens não produz a dissolução do vínculo conjugal, mas determina a extinção dos deveres de coabitação e assistência, sem prejuízo da manutenção do direito a alimentos. No que respeita aos aspetos patrimoniais, a separação produz os efeitos produzidos pela dissolução do casamento.


      




      

        65 Sobre este regime, veja-se PEDRO, Rute Teixeira, Anotações aos artigos 1773 a 1795º do CCP, in Código Civil Anotado, Coordenação Ana Prata, 2ª edição, Coimbra: Almedina, 2020, pp. 717 e ss.


      




      

        66 Veja-se https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/Divorcio/avisoCertificado.jsp.


      




      

        67 O estatuto geral de igualdade de direitos e deveres encontra-se previsto no decreto-lei nº 154/2003, de 15 de julho que regulamentou a aplicação do Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, assinado em Porto Seguro em 22 de Abril de 2000, no que respeita ao regime processual de atribuição e registo do estatuto de igualdade aos cidadãos brasileiros residentes em Portugal e aos cidadãos portugueses residentes no Brasil.


      




      

        68 O pedido pode ser formulado pelos próprios cidadãos (portugueses ou brasileiros com o estatuto referido) que, para além do cartão de cidadão e leitor adequado, devem ter assinatura digital ativada, caso necessitem de submeter documentos assinados ou por advogados e solicitadores em representação desses cidadãos, através da utilização de certificado digital que comprove a sua qualidade profissional. https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/


      




      

        69 Trata-se de um procedimento muito expedito, se não existirem filhos menores, caso em que é necessária a intervenção do Magistrado do Ministério Público o que pode alongar o procedimento.


      




      

        70 Como se lê no preâmbulo do diploma a que se vai fazer referência de seguida em texto “Em face da evolução da situação epidemiológica em Portugal, mantém -se a conveniência em adotar medidas que possam contribuir para minimizar as interações sociais, correspondendo ao mesmo tempo à crescente procura de serviços online”.


      




      

        71 O sistema público de Mediação Familiar foi criado, em Portugal, pelo Despacho 18778/2007 de 13 de Julho e, em 2008, o legislador previu, no artigo 1774º CCP, o dever de informação sobre a existência e os objetivos da mediação familiar por parte da Conservatória de Registo Civil e do Tribunal, entidades com competência para apreciar os pedidos de divórcio, nas modalidades previstas no artigo 1773º do CCP. Sobre a mediação, veja-se, por todos, CRUZ, Rossana Martingo, Mediação familiar: limites materiais dos acordos e o seu controlo pelas autoridades. Coimbra: Coimbra Editora, 2011.


      




      

        72 https://www.civilonline.mj.pt/CivilOnline/Divorcio/avisoCertificado.jsp


      




      

        73 Pode também ser solicitada por contacto telefónico.


      




      

        74 Destacam-se a este propósito alguns resultados de um estudo publicado na Computers in Human Behavior, Segundo esse estudo, foi detetada uma conexão entre as taxas de divórcio a nível estadual nos EUA e ao número de contas per capita no facebook, assim como uma conexão entre aquelas taxas e a presença no facebook. Concluiu-se, ademais, que a qualidade de vida do casal é 11% superior quando não se usam redes sociais e também que 1/3 dos divórcios começa com um affair online. Veja-se referência a esse estudo in https://www.mckinleyirvin.com/resources/digital-divorce-a-guide-for-social-media-digital/how-social-media-affects-marriage/


      




      

        75 Parece-nos que, ao abrigo do nº 1 do artigo 1792º CCP, podem ser formulados pedidos indemnizatórios por danos decorrentes da violação de deveres conjugais. A doutrina não é, no entanto, pacífica em Portugal. Para uma referência a duas posições distintas, com menção a outras referências doutrinais, veja-se COELHO, Francisco Manuel de Brito Pereira, S.T.J. – Acórdão de 12 de maio de 2016: Deveres conjugais e responsabilidade civil – estatuto matrimonial e estatuto pessoal (não matrimonial) dos cônjuge, in Revista de Legislação e Jurisprudência, pp. 41 e ss (anotação a partir da p. 54), OLIVEIRA, Guilherme de, Responsabilidade civil por violação dos deveres conjugais, in Lex Familiae ‒ Revista Portuguesa de Direito da Família, Ano nº 16, nº 31 e 32, 2019, pp. 17 a 43, e PEDRO, Rute Teixeira, A responsabilidade Civil como (derradeira) manifestação de juridicidade dos deveres conjugais?, Anotação ao Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça (2ª Secção) de 12.5.2016, Proc. 2325/12.3TVLSB.L1.S1, in Cadernos de Direito Privado, nº 61, abril/junho de 2018, pp. 33 e ss.


      




      

        76 A questão da utilização de dados obtidos por um dos progenitores numa conta de mail do outro progenitor foi objeto de apreciação e decisão no caso MP v. Portugal (Queixa nº 27516/14) e que conduziu à decisão do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos de 7 de setembro de 2021.
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